PARECER Nº    1143, DE 2010
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS  COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  318, DE 2010
Por meio da mensagem nº 49, DE 2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou à esta Casa o projeto de lei nº 318, de 2010,  que autoriza a EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. a constituir subsidiária, participar do bloco de controle ou do capital de outras empresas e formar consórcios.

Na justificativa que acompanha o projeto, o Chefe do Executivo fez suas considerações no que se refere à autorização pretendida, as quais passamos a relatar: 

Em conformidade com a Lei n° 9.361, de 05/07/1996, que criou o Programa Estadual de Desestatização e dispôs sobre a reestruturação societária e patrimonial do setor energético, foi constituída pelas Assembléias Gerais Ordinária de 11/12/1997 e Extraordinária de 31/12/1997 a sociedade anônima denominada EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A., a partir da cisão da ELETROPAULO – Eletricidade de São Paulo S.A..

A EMAE é uma companhia aberta, listada na Bolsa de Valores de São Paulo, cujo controle acionário pertence ao Estado de São Paulo e tem por missão gerir recursos hídricos e energéticos de forma sustentável e, desde a sua fundação, desenvolve pesquisas e soluções inovadoras em geração de energia com foco na preservação do meio ambiente.

Com atuação responsável nos mais diversos campos, do meio ambiente à economia, da justiça social à cultura, da saúde à educação, a EMAE cultiva a qualidade de vida e o bem-estar, buscando suprir as necessidades da população sem afetar as futuras gerações.

Aliando conhecimento e tradição às tendências mundiais de sustentabilidade, a EMAE está direcionada ao estudo, pesquisa, consultoria e elaboração de projetos para o uso racional e a implantação de fontes alternativas de energia, em linha com as diretrizes do Governo do Estado de São Paulo estabelecidas pela Lei Estadual Nº 13.798/2009, que considera o meio ambiente um patrimônio público a ser protegido por meio da racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, fundamentais na manutenção do equilíbrio ecológico.

A EMAE atua em sintonia com essas diretrizes realizando estudos e pesquisas, em parceria com outros órgãos, para a elaboração do Programa de Eficiência Energética, do Atlas Eólico e da Matriz Energética do Estado, de modo a identificar novas oportunidades de negócios e empreendimentos que, implementados, elevem a qualidade de vida dos cidadãos de São Paulo.

Cumpre-me acrescentar, por oportuno, que a EMAE não se configura empresa estatal dependente no conceito estabelecido pelo inciso III do art. 2º da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida em que não recebe do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, exceto, aqueles provenientes de aumento de participação acionária.

A medida atende ao disposto no inciso XXII do artigo 115 da Constituição Estadual, possa encaminhar à apreciação da Assembléia Legislativa de São Paulo o incluso Projeto de Lei, que autorizará a EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A., em conformidade com o estrito cumprimento das atividades de seu objeto social, a participar do bloco de controle ou do capital social de outras empresas, bem como constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se,majoritária ou minoritariamente,  a outras empresas.

Durante o período em que permaneceu em pauta, o projeto foi alvo de  2(duas).

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Cumpre-nos, agora, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Serviços e Obras e de Finanças e Orçamento, analisando o projeto e medidas acessórias a ele apresentados.

Trata-se de medida de competência do Chefe do Poder Executivo nos termos do que dispõe o artigo 47, XV, para dispor, mediante autorização da Assembléia Legislativa, das ações representativas do capital social de sociedades de economia mista dos agentes financeiros do Tesouro Estadual indicados no artigo 173, da mesma Carta.

Quanto ao mérito, entendemos que a propositura reveste-se de inegável interesse público.
Estando, portanto, a matéria do vertente projeto, perfeitamente legitimada no tocante à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como no que concerne aos aspectos financeiro-orçamentários, somos, pela sua aprovação.

Na sequência, apreciaremos as medidas acessórias ao projeto.

A emenda de nº 1 propõe a inclusão de artigo ao projeto no seguinte sentido: A constituição de cada uma das subsidiárias de que trata o “ caput”, bem com a participação delas em empresas privadas, deverá ser precedida, na forma prevista no artigo 173 da Constituição Federal, de autorização legislativa específica que disporá, dentre outros, sobre:

I. seu estatuto jurídico;

II. sua função social;
III. regime jurídico a que se sujeitam;

IV. forma de provimento de cargos;

V. forma de aquisição e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública;

VI. a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários; os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores
A emenda de nº 2 propõe  a inclusão de  novo artigo com a redação abaixo:  Fica garantida a participação de 2(dois) representantes da sociedade civil no conselho de administração de cada subsidiária a ser constituída. 

Parágrafo único - Os representantes referidos no “caput” deverão se escolhidos dentre os representantes da sociedade civil que integram o Conselho de Orientação de Energia da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP.” 

Nítido está que as emendas pretendem alterar matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, prerrogativa esta definida no artigo 47, XV, da Constituição Estadual. Extrapolá-la é incorrer em grave vício de constitucionalidade, bem como quanto ao mérito.
Assim, não vemos eficácia e oportunidade que nos levem a aprovar as emendas de nºs. 1 e 2, ante os vícios de constitucionalidade apontados, o que nos leva a opinar pela sua rejeição. 

Diante do exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 318, de 2010 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2.         .

a) Campos Machado – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 1/6/2010 
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